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	proposição:

Pedido de Informação Públicas nos termos da Lei nº 12.527/2011.
	

	Texto/Justificativa:
Ao Poder Executivo Municipal de São Valério do Sul – RS   
   Assunto: Solicita informações sobre o cumprimento da Lei Municipal nº 1.451 e a regularidade de débitos municipais dos ocupantes de cargos públicos.
A Vereadora que subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem, respeitosamente, solicitar ao Poder Executivo Municipal, com fundamento nas prerrogativas de fiscalização do Poder Legislativo, o encaminhamento das seguintes informações referentes à aplicação da Lei Municipal nº 1.451, no âmbito da Administração Pública Municipal de São Valério do Sul/RS.
Solicita-se:
1. Que o Poder Executivo informe se, para a nomeação e posse em cargos públicos no âmbito da Administração Municipal, é exigida a comprovação de regularidade perante a Fazenda Pública Municipal, especialmente quanto a débitos de impostos, taxas e tarifas de água, conforme previsto na Lei Municipal nº 1.451.
2. Que seja informado se a referida exigência está sendo efetivamente cumprida nos atos de nomeação e posse de servidores e ocupantes de cargos em comissão (CC).
3. Que seja encaminhada a relação completa de todos os ocupantes de cargos em comissão (CC) atualmente vinculados à Administração Municipal, contendo:
· Nome completo;
· Cargo ocupado;
· Secretaria ou setor de lotação;
· Data da nomeação;
· Situação quanto à apresentação da documentação exigida pela legislação municipal.
4. Que seja informado se foram apresentadas, pelos atuais ocupantes de cargos em comissão, as certidões ou declarações exigidas pela Lei Municipal nº 1.451 para comprovar a regularidade perante o Município.
5. Que o Executivo esclareça se existem procedimentos administrativos de verificação da regularidade fiscal dos nomeados, indicando quais setores são responsáveis pela conferência e fiscalização do cumprimento da referida lei.
6. Caso a exigência legal não esteja sendo cumprida integralmente, que sejam esclarecidos os motivos e as providências adotadas ou previstas para assegurar o cumprimento da legislação municipal.
7. Que sejam encaminhadas cópias dos atos normativos, orientações administrativas ou documentos que regulamentem a aplicação da Lei Municipal nº 1.451, especialmente quanto aos requisitos para nomeação e posse em cargos públicos.
Solicita-se que as informações sejam prestadas de forma oficial, acompanhadas dos documentos comprobatórios pertinentes, resguardados os dados pessoais e fiscais protegidos por sigilo legal.
JUSTIFICATIVA
O presente Pedido de Informação tem por finalidade permitir que o Poder Legislativo exerça sua função constitucional de fiscalização dos atos da Administração Pública Municipal, verificando o cumprimento da legislação vigente quanto aos requisitos exigidos para a nomeação e posse em cargos públicos.
Busca-se, especialmente, esclarecer se as exigências previstas na Lei Municipal nº 1.451 estão sendo observadas pela Administração Municipal, bem como obter informações sobre os atuais ocupantes de cargos em comissão e os procedimentos adotados para verificar a regularidade perante a Fazenda Pública Municipal.
A solicitação fundamenta-se nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência da Administração Pública, contribuindo para a transparência dos atos administrativos e para o adequado controle da gestão pública municipal.
Diante do exposto, solicita-se o encaminhamento das informações e dos documentos requeridos, dentro do prazo legal aplicável.
São Valério do Sul/RS, 19 de outubro de 2026.
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